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APRE 

o CENTRO DE ESTUDOS A\ 
criado pela 1. MENDO Consultoria Er 
obra à sociedade brasileira e, em espec 
mentais, dirigentes de entidades, acad 
fissionais da área -, inteiramente volta, 
FINANCEIRA PELA EXPLORAÇ 
sendo alvo do noticiário da imprensa, 
preocupações dos agentes econômicO! 
Naturalmente que os bons resultad, 
valor da produção mineral brasileira: 
da década de 90 para cerca de US$4C 
acirradas sobre a questão da distribu 
camada do pré-sal que dominaram o aI 
alterações no marco regulatório de pe 
atenções especialmente dos Municípic 
influxo de apressadas - e nem sempre 
pagos pela indústria de óleo e gás. 
A esse quadro adite-se também o I 
da reforma anunciada do arcabouço I 
mativa da compensação financeira. 
O propósito do CEAMIN com est. 
vos estatutários, é fomentar os debate 
to, com vistas a prover massa crítica 
da legislação de regência do gravamf 
República de 1988, e que tem sido obj. 
gama de ações judiciais, ao longo de 
mento jurídico nacional. 
A exata dimensão do problema, to, 
que perfunctória, das origens do insti' 
Positivo. 
Como bem aduz Frederico Munia. 
traça, com acuidade e competência, tiL 
royalties na mineração no Brasil, a par 
alterou dispositivos do Código de Min 
de 1988, os encargos financeiros devi 
tributos incidentes sobre a atividade, 
petróleo da qual cobravam-se royaltie 
criou a PETROBRÁS. 
 
 
